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Of. Nº 
Santa Maria, 6 de outubro de 2011.

Senhor Procurador Geral:


Encaminho, anexo, os autos do Inquérito Civil número 00864.00054/2010, representando pelo ajuizamento de Ação Direta de Constitucionalidade, com base nas razões seguintes:           

          
O Inquérito Civil anexo diz respeito a possível desvirtuamento na contratação de Cargos em Comissão na Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria. Em notícia veiculada no Jornal “Diário de Santa Maria”, há a informação de que a Câmara de Vereadores mantém atualmente 140 (cento e quarenta) cargos comissionados, sendo apenas 37 (trinta e sete) deles ocupados por concursados. 

O número de cargos comissionados superior aos cargos efetivos sugere o desvirtuamento dos cargos em comissão, visto que o artigo 37 da Constituição Federal restringe tais cargos a apenas à “direção, chefia e assessoramento”.

                
A Câmara Municipal de Vereadores em manifestação constantes nas fls. 21 a 78 remeteu a relação dos nomes dos ocupantes dos cargos em Comissão e suas respectivas funções, indicando também a sua formação e as relações de subordinação inerentes. Os cargos são os seguintes com suas respectivas atribuições: 
a) Secretário Geral: “O planejamento, coordenação, orientação e controle de todas as atividades administrativas da Câmara e a execução do processo legislativo de acordo com as deliberações da Mesa”; 

b) Chefe de Gabinete: A assistência ao Presidente da Câmara no desempenho de suas atribuições e compromissos oficiais; as relações públicas do Presidente da Câmara, com o público e com a imprensa; a coordenação da agenda; a representação social; o acompanhamento de despachos, a recepção, o estudo e triagem do expediente encaminhado ao Presidente da Câmara; o provimento de transporte oficial; a realização de outras atividades determinadas pelo Presidente da Câmara”;
c) Diretor Administrativo: O planejamento, coordenação, orientação e direção das atividades relativas à administração pessoal, zeladoria, protocolo, material, transporte, finanças e contabilidade”;
d) Diretor Legislativo: O planejamento, coordenação, orientação e direção das atividades de execução do processo legislativo;
e) Procurador geral: Representar a Câmara Municipal nas causas e recursos processados em qualquer instância, bem como prestar assessoria jurídica aos diversos setores do legislativo;
f) Chefe de Seção: Assessorar Secretário Geral e Diretor Administrativo, determinando o cumprimento das atividades da seção a ele subordinados;
g) Chefe de Assessoria de Imprensa: Coordenar os serviços de Assessoria de Imprensa;
h) Chefe de Serviço: Determinar e fiscalizar os serviços, atribuídos, sob sua responsabilidade;
i) Coordenador de Bancada: Assistência e assessoramento aos líderes de bancada no trato de questões, providências e iniciativas dos seus expedientes; a programação de audiências e recepção de pessoas que se dirijam à bancada, redução de notas à imprensa;
j) Assessor Parlamentar: Coordenação e assistência individual ao Vereador; 
l) Oficial de Gabinete da Presidência: Agenda e auxiliar o Chefe de Gabinete do Presidente;
m) Oficial de Gabinete do 1º Secretário: Assessorar o 1º Secretário nas suas atribuições;
n) Oficial de Gabinete do Secretário Geral: A assistência direta e imediata ao Secretario Geral nas suas relações oficiais; a recepção, estudo e triagem do expediente encaminhado ao Secretário Geral; o provimento dos meios administrativos necessários ao funcionamento da Secretaria Geral.
Segundo a Constituição Estadual: 
Art. 8º – O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

[...].

Art. 20 – A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

[...].

§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. 

Art. 32. Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.

[...].

Constituição Federal:

Art. 37. [...]:

II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

[...];

V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

[...].
Acerca do conteúdo dos referidos cargos em, ensina Hely Lopes Meirelles
, em obra atualizada por Eurico de Andrade Azevedo, Délcio Balestero Aleixo e José Emmanuel Burle Filho:

“A investidura efetiva é própria dos cargos do quadro permanente da Administração, ocupados pela grande massa do funcionalismo, com provimento inicial por concurso, para o desempenho de atividades técnicas e administrativas do Estado, com caráter de exercício profissional. Diversamente, a investidura em comissão é adequada para agentes públicos de alta categoria, chamados a prestar serviços ao Estado, sem caráter profissional, e até mesmo de natureza honorífica e transitória.”

Diógenes Gasparini acrescenta:

(...) os cargos de provimento em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos órgãos, para os quais se necessita de um agente que sobre ser de confiança da autoridade nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a promover a direção superior da Administração.
Disso, verifica-se que o cargo em comissão compreende quatro idéias: 1) a de excepcionalidade; 2) de chefia; 3) de confiança e 4) de livre nomeação e exoneração.

Nesse sentido, os seguintes arestos do Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIADE. LEI MUNICIPAL N.º 4.389/2009. CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. INCONSTITUCIONALIDADE. EXCEÇÕES. EFEITOS. DIFERIMENTO. Lei municipal que cria cargos em comissão no Gabinete do Prefeito e Secretarias Municipais. Atribuições descritas e especificadas na lei meramente técnicas e burocráticas. Ausência de função típica de direção, chefia e assessoramento. Violação dos artigos 8º, 20, caput e parágrafo quarto, e 32 caput, CE e artigo 37, II e V, CF. Exclusão dos cargos cujas atribuições e funções dizem com transmissão de diretrizes políticas da administração. Art. 20, §º 4º, CE. Efeitos da declaração diferidos. Art. 27, Lei n.º 9.868/99. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade N.º 70034864256, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 16/08/2010). (Grifo acrescido).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N.º 1.023, DE 03 DE JULHO DE 1990, DO MUNICÍPIO DE HUMAITÁ. CARGOS EM COMISSÃO. É inconstitucional o art. 19 da Lei n.º 1.023/1990, com redação dada por leis posteriores, no que se refere ao provimento dos cargos de Assessor de Planejamento, Diretor de Departamento, Técnico em Educação e/ou Especialista, Dirigente de Equipe, Secretário da Junta de Serviço Militar, Coordenador de Atividades Culturais, Orientador de Ensino, Chefe de Turma, Técnico de Atividades Culturais, Atendente de Maternal, Atendente da Justiça Eleitoral, Monitor de Atividades Extra Classe e Chefe de Setor sob a forma de Cargos em Comissão, por afronta aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal. As atribuições desses cargos não são de assessoramento, chefia e direção propriamente ditas, ou seja, funções estratégicas para a Administração Pública, mas sim possuem cunho burocrático, voltadas a questões administrativas e técnicas, próprias de cargos criados para servidores efetivos. Também não se pode depreender a existência do vínculo de confiança entre a autoridade que nomeia e o agente escolhido para a função, característica essa inerente aos cargos em comissão. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade N.º 70029962602, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 19/10/2009). (Grifos acrescidos).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. parte (ITEM) 2 DO artigo 2º da Lei nº 947/82, COM REDAÇÃO DADA, SUCESSIVAMENTE, PELAS LEIS MUNICIPAIS nº 1.068/89, nº 1.309/93, nº 1.435/95, nº 1.545/97, nº 1.738/01, nº 1.994/03, nº 2.226/05, nº 2.235/05, nº 2.250/05, nº 2.271/05, nº 2.347/06, nº 2.477/07 e nº 2.697/10, todas do Município de São Francisco de Paula. criação de cargo em comissão. ausência de especificação da ATRIBUIÇÃO. violação ao texto constitucional. A parte da legislação municipal impugnada que cria cargos em comissão sem definir as atribuições que incumbem ao servidor que vier a assumir os cargos, viola o artigo 32, caput, da constituição estadual e fere o princípio da legalidade. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. Unânime. Adin número 70041143157. TJ-RS. 
As atribuições dos Cargos em Comissão estão apresentados nas fls. 49 a 62. Aqueles que fogem à natureza de direção, chefia e assessoramento técnico, sem necessidade de vínculo de confiança ou excepcionalidade, possuindo essencialmente atividades administrativas, rotineiras aos andamentos da Administração Pública, e que por isto são reputadas pelo representante como inconstitucionais,  são: Chefe de Serviço, Oficial de Gabinete do 1º Secretario, Oficial de Gabinete do Secretario Geral, Oficial de Gabinete da Presidência (mesmas funções do cargo de Chefe de Gabinete da Presidência) Diretor Administrativo, Diretor Legislativo, Chefe de Assessoria de Imprensa (pode ser perfeitamente preenchido por graduado em jornalismo aprovado por concurso público) Assessor Parlamentar níveis III a VI (funções meramente burocráticas).
Limitado ao exposto, reitero protestos de apreço.

João Marcos Adede y Castro

Promotor de Justiça
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